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			– Você não acredita então na possibilidade de uma paz definitiva?


			– Não, enquanto a engrenagem que aí está continuar funcionando. 
E fique sabendo também, meu amigo, que desejo apaixonadamente 
a paz, sim, mas não a paz de um cemitério atômico.


			(VERÍSSIMO, 1970, p. 77).











			PREFÁCIO


			A qualificada pesquisa realizada por Rafael Euclides Seidel Batista acerca do Tratado sobre a Proibição das Armas Nucleares (TPAN), no mestrado do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da UNILA, traz uma contribuição atualizada em torno dos dilemas impostos pela geopolítica alicerçada no “equilíbrio do terror”. Novos tempos impuseram novas gramáticas a enfrentar problemas geopolíticos decorrentes dos trágicos desenvolvimentos de Armas de Destruição em Massa. Trata-se de um problema relevante às Relações Internacionais e ao Direito, pertinente aos Estudos para a Paz e para toda a Humanidade.


			Apesar de terem sido usadas por duas vezes no fim da II Grande Guerra, em agosto de 1945, sobre Hiroshima e Nagasaki, mais de duas mil bombas atômicas foram testadas, gerando contaminações de longo prazo. Outras doze mil e setecentas bombas atômicas ainda restam em posse de nove estados nucleares, com capacidade explosiva muito maior que aquelas usadas nos últimos dias da Segunda Grande Guerra – custando bilhões em armazenamento e manutenção. Se os impactos humanitários do uso em conflitos armados aniquilaram cerca de duzentas mil vidas humanas, também é de se reconhecer que os testes nucleares também geram danos humanitários sobre seres humanos, além da fauna e da flora em raios de dezenas de quilômetros e no longo prazo.


			O empenho diplomático para que a proliferação nuclear não fosse além do estado atual foi e segue sendo enorme, em múltiplas arenas políticas e sob distintos regimes. Tal empenho gerou diversos tratados bilaterais, regionais e universais, além de zonas livres de armas nucleares, forjando inclusive agências e organizações internacionais (como ABACC, AIEA, OPANAL), com sistemas de verificação complexos. Além disso, há ressalvas acerca das armas nucleares expressas em tratados que abordam o domínio público internacional. A Corte Internacional de Justiça se pronunciou acerca da “(I)Legalidade do Uso e da Ameaça das Armas Nucleares” em opinião consultiva em 1996, assim como nos casos dos Testes Nucleares do Pacífico Sul, no qual houve o reconhecimento dos atos unilaterais enquanto fonte de direito internacional, e no mais recente e emblemático caso, em que as Ilhas Marshall requisitaram o cumprimento da obrigação dos Estados nucleares cumprirem de boa-fé a obrigação de negociar o desamamento nuclear, com voto dissidente do juiz brasileiro, Antônio Augusto Cançado Trindade. De modo que tanto para as Relações Internacionais quanto para o Direito Internacional abriram-se muitos flancos de abordagem ao tema.


			O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares de 2017 é o primeiro marco jurídico de abertura universal estabelecendo a proibição jurídica internacional vinculante às armas nucleares. A questão bem explorada na dissertação do Rafael é justamente acerca do papel que o referido tratado pode eventualmente cumprir, já que tudo indica que os estados nucleares não farão parte do TPAN. Para isso, o pesquisador encetou anos de estudo, análises, diálogos e entrevistou atores relevantes do círculo político internacional a fim de compreender o cenário e identificar o potencial de contribuição do tratado.


			O tema demandou grande empenho da diplomacia brasileira nas últimas décadas, incluindo especial esforço para a negociação e aprovação do TPAN. Da mesma forma, o Brasil teve expoentes no cenário do desarmamento, como Sergio Vieira de Mello que atuou no enfrentamento dos problemas das minas terrestres no Camboja, Sergio Duarte que foi Embaixador da ONU para o desarmamento, e o juiz, Cançado Trindade, humanista e pacifista, que tratou do Direito Internacional Humanitário e Desarmamento Nuclear em textos e votos na CIJ. Destacou-se também o Embaixador Guilherme Patriota nas negociações do TPAN. Evidente que há muitos outros nomes de qualificada atuação na área, em organizações internacionais, na diplomacia e por parte da sociedade civil também.


			O desenvolvimento e a proliferação de armas nucleares estabeleceram desafios geopolíticos trágicos, evidenciando a capacidade humana em se autodestruir com a escalada da belicosidade que permitiu atingirmos a categoria das Armas de Destruição em Massa. Enquanto na década de 1950 ainda se debatia nos foros diplomáticos sobre a possibilidade de desarmamento geral, vinte anos depois criou-se um ambiente internacional de perpetuação do “equilíbrio do terror” pela proliferação das armas nucleares.


			O belicismo continua impondo desafios que precisam ser compreendidos, decifrados e enfrentados. Os gastos em armamentos ultrapassaram a assombrosa cifra dos dois trilhões de dólares estadunidenses no ano de 2022. Estima-se que sejam produzidas duas munições para cada ser humano no planeta a cada ano. Arrisco à ingenuidade questionando se o emprego de tais recursos em cooperação não poderiam gerar mais segurança que em armas? O total de esforços em estruturas bélicas precisa ser problematizado, até para que se possa ter recursos em áreas de cooperação e, em especial, em áreas com potencial de conectar pessoas e povos a partir de processos empáticos e inclusivos, de intercompreensão. Talvez, a esperança repouse sobre a sociedade civil que, ao qualificar seu entendimento acerca dessa preocupante realidade, eventualmente poderá demandar a conversão de tais recursos em áreas sociais.


			O trabalho publicado é fruto de um acúmulo de estudo, de pesquisa e de envolvimento extensionista do Rafael com nosso projeto Desarmamento Humanitário: abordagem política, que redundou na Ação Brasileira pelo Desarmamento Humanitário, em que ele se envolveu há vários anos, conhecendo o funcionamento do Tratado sobre Erradicação de Minas Terrestres, a Convenção sobre Munições Cluster, o Tratado sobre Comércio de Armas, e, claro, o TPAN. O Rafael somou significativamente, sempre funcionando enquanto suporte do trabalho em equipe, discreto, responsável e pontual, polivalente e habilidoso, afável e inteligente, expressando aqui sua potência intelectual que, espero, ainda poderá trazer relevantes contribuições ao Direito Internacional numa perspectiva humanista.


			Boa leitura!


			Foz do Iguaçu, 15 de fevereiro de 2023.


			Gustavo Oliveira Vieira


			Professor de Direito Internacional no bacharelado e no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade Federal da 
Integração Latino-Americana (UNILA).
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			INTRODUÇÃO


			A explosão da primeira bomba nuclear no deserto de Alamogordo, no Estado do Novo México, Estados Unidos da América, em 16 de julho de 1945, subitamente modificou não apenas o curso da Segunda Guerra Mundial, como também o da história humana. Logo após esse primeiro ensaio, a nova tecnologia bélica fora, pela primeira vez, utilizada em conflito armado, o que culminou nas explosões nucleares sobre as cidades japonesas de Hiroshima e Nagasaki, em 6 e 9 de agosto de 1945, respectivamente. Estima-se que as duas bombas produziram, aproximadamente, 150.0001 vítimas imediatamente e outras 100.000 nas semanas e meses posteriores resultantes dos ferimentos e da radiação. Nesse momento a “Era Nuclear” é inaugurada, demonstrando a plena capacidade humana de se autodestruir intencionalmente.


			Passados quase 80 anos desde Hiroshima e Nagasaki, as armas nucleares continuam sendo um problema real em nosso tempo, ainda mais quando considerada toda complexidade do atual cenário internacional. Listadas na categoria das “armas de destruição em massa”, são as mais destrutivas criadas pela humanidade. Pode-se destruir uma cidade inteira e potencialmente matar milhões e colocar em risco o meio ambiente e a vida das gerações futuras com catastróficos efeitos de longo prazo. Além disso, os arsenais armazenados guardam possibilidade de destruição de toda a vida humana na Terra. Considera-se, pois, que as ameaças de tais armas decorrem de sua própria existência.


			As diferentes estratégias construídas para se tentar controlar ou reduzir as armas nucleares, sejam no âmbito multilateral, regional ou bilateral, são complexas e tiveram seu papel para uma efetiva governança em prol da transparência, do controle e da redução dessas armas. Nesse âmbito, ressaltam-se, por exemplo, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (1968), o estabelecimento das zonas livres de armas nucleares2 e os tratados sobre interdição de testes3 nucleares. Bilateralmente, há ainda os inúmeros acordos4 entre a ex-União Soviética (e entre a Rússia) e os Estados Unidos, que estabelecem, de maneira geral, a redução mútua e progressiva das armas nucleares de ambas as potências. Também, deve-se ter em mente as iniciativas de governança e controle internacional sobre a energia nuclear, com o advento de distintos mecanismos, tanto multilaterais como regionais, a exemplo da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), da Comunidade Europeia de Energia Atômica (EURATOM) e a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). Informações recentes apontam que, atualmente, o número estimado de armas nucleares em posse dos nove Estados nuclearmente armados (Estados Unidos, Rússia, Reino Unido, França, China, Índia, Paquistão, Israel e Coreia do Norte) é de 12.7055, das quais aproximadamente 2.000 seriam mantidas em um estado de alto alerta operacional, ou seja, prontas para lançamento em minutos6. Vale aqui ressaltar que, até 1986 a quantidade dessas armas atingia o número alarmante de 70.300 ogivas, segundo dados da Federation of American Scientists7.


			Em que pese os dados disponíveis demonstrarem uma evidente e significativa redução quantitativa nos arsenais nucleares, é válido ponderar que esta espécie de arma de destruição em massa vem passando por avanços tecnológicos que potencializam em muitas vezes a sua capacidade destrutiva, quando comparada às bombas lançadas sobre o Japão. Logo, a mera redução ou o controle de proliferação desse tipo de armamento não é suficiente para mitigar os riscos inerentes que apresentam a toda a humanidade.


			Visando apresentar um caminho para conter a ameaça nuclear, em 2017, como resultado de novos esforços no âmbito do desarmamento humanitário, foi proposto e aprovado na Assembleia Geral das Nações Unidas o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), negociado sob abordagem humanitária, com forte participação da sociedade civil internacional, principalmente da Campanha Internacional para Abolição das Armas Nucleares (ICANW), que, inclusive, foi laureada com o prêmio Nobel da Paz do mesmo ano. Objeto de análise do presente livro, o documento traz importantes inovações em seu bojo, bem como disposições explícitas para a proibição de armas nucleares. Ainda, conforme será visto, o Tratado preenche uma “lacuna” jurídica internacional, dado que não existia, até o seu advento, um tratado internacional que versasse expressamente sobre a proibição de armas nucleares com pretensão de alcance universal.


			Não se pode deixar de considerar que o poder da tecnologia nuclear se transformou também em poder político internacional e desafia, assim, o direito internacional a gerar respostas a esse dilema. Nesse contexto, o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares e, consequentemente, a discussão sobre paz e desarmamento nuclear — que são inerentes ao objeto central deste livro — permitem estabelecer profícuas discussões e problematizações que perpassam tanto as reflexões críticas relativas aos Estudos para a Paz, Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário como discussões conectadas aos debates estratégicos que refletem sobre as noções de projeção de poder nas Relações Internacionais, a exemplo das teorias que defendem a dissuasão nuclear e sua relação com a “paz nuclear”.


			Assim sendo, este livro prima por uma abordagem interdisciplinar, ao tratar sobre assunto crítico tanto para o Direito Internacional Público como para as Relações Internacionais, e que se relaciona com a própria razão ontológica dessas disciplinas, uma vez que perpassa os temas da paz e do belicismo, opondo debates de matrizes diametralmente opostas. Além disso, conforme já exposto, o Tratado fora aprovado e aberto para assinaturas em 2017, mas somente entrou em vigor em 22 de janeiro 2021; constitui-se, portanto, em um novíssimo instrumento jurídico internacional; carece, por isso, de discussão e pesquisa para maior entendimento sobre o seu significado e suas consequências para as relações internacionais e o direito internacional. Nessa perspectiva, os efeitos, consequências e desdobramentos do TPAN no cenário internacional serão sentidos ao longo das décadas e, por ora, não são completamente conhecidos ou previstos.


			No esteio dessa discussão, embora tenha-se em consideração a existência de um amplo arcabouço jurídico-político internacional visando ao controle das armas nucleares, o que motiva e norteia a discussão contida neste livro é compreender o que há de novo e para quais possibilidades o advento do Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares aponta. Ainda que não se espere o pleno desarmamento nuclear a curto prazo, dado o papel crítico que tais armas ainda assumem nas estratégias de defesa e projeção de poder dos países que a detêm, considera-se que o TPAN pode se consubstanciar em importante instrumento político-diplomático para fomentar o objetivo (ainda que futuro) de desarmamento nuclear.


			O livro é estruturado em três capítulos, sendo que o primeiro apresenta premissas teóricas estruturantes das Relações Internacionais de acordo com o aporte teórico da Escola Inglesa e apresenta conceitos-chave dessa matriz teórica, a fim de explicitar a relação intrínseca entre a sociedade internacional e o Direito Internacional. Entende-se, neste caso, que a compreensão dessa relação conceitual é adequada para identificar, em uma perspectiva mais ampla, o papel da normatividade (em especial, da norma jurídica internacional) de acordo com a perspectiva das Relações Internacionais. Essa conceituação teórica também é pertinente para estabelecer cotejos sobre o Direito Internacional nas Relações Internacionais, destacando o seu papel enquanto norma e instituição da sociedade internacional. O primeiro capítulo também permeia uma discussão sobre paz pelo Direito Internacional, com o objetivo de estabelecer uma reflexão sobre o conceito de paz e sua possibilidade de conformação por meio do Direito.


			O segundo capítulo dedica-se a uma análise descritiva do TPAN, com foco nas inovações inerentes ao instrumento. Contudo, considerando que, para avaliar o seu significado, importa também discutir os fatores e dinâmicas que levaram à sua adoção, o capítulo também apresenta a diferença entre a abordagem tradicional às armas nucleares e a abordagem humanitária. Além disso, também promove uma descrição comparada em relação ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP). Entende-se que o capítulo, ao apresentar uma descrição, em contraste tanto entre a abordagem tradicional e a abordagem humanitária, bem como entre o TNP e o TPAN, permite uma compreensão em perspectiva comparada sobre o que, de fato, constitui inovação no TPAN.


			Por fim, o terceiro capítulo propõe uma reflexão sobre possibilidades e caminhos que o advento do Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares pode representar para o desarmamento nuclear. Para tanto, propõe-se discutir se o tratado estabelece um desafio à ordem nuclear vigente, além de refletir sobre o papel do TPAN enquanto meio para a estigmatização das armas nucleares. Ainda, o capítulo discute a possibilidade de conformação de norma costumeira internacional proibitiva de armas nucleares ao passo que também se tangenciam discussões sobre a universalização do Tratado.


			Desse modo, espero que este livro, ao longo de seus capítulos, permita, além de subsidiar o leitor com informações e conceitos técnicos relevantes sobre o Direito Internacional Público e as Relações Internacionais, também provocar reflexões sobre a premência do desarmamento nuclear e sua conexão ínsita com a construção da paz.


			


			

				

					1 Trata-se de número estimado, uma vez que o total de vítimas é inexato e pode variar conforme a fonte consultada.


				


				

					2 Em zonas povoadas por meio dos Tratados de Tlatelolco (1967), Rarotonga (1985), Bangkok (1995), Semipalatinsk (2006) e Pelindaba (1996), e em zonas desabitadas, o Tratado da Antártida (1959).


				


				

					3 Tratado de Interdição Parcial de Ensaios Nucleares (1963) e o Tratado de Interdição Completa de Ensaios Nucleares (1996).


				


				

					4 A exemplo dos Tratados Strategic Arms Limitation (Salt) I e II, Strategic Arms Reduction Treaty (Start) I e II e do Strategic Offensive Reductions Treaty (Sort).


				


				

					5 O número exato de armas nucleares em posse de cada país geralmente é tratado como segredo. Desse modo, as estimativas apresentadas aqui são calcadas em dados de livre acesso e vêm com uma incerteza significativa.


				


				

					6 STOCKHOLM INTERNATIONAL PEACE RESEARCH INSTITUTE (SIPRI). World nuclear forces. In: STOCKHOLM INTERNATIONAL PEACE RESEARCH INSTITUTE (SIPRI). Sipri yearbook 2021: armaments, disarmament and international security. Stockholm: Sipri, 2021. p. 333-412.


				


				

					7 FEDERATION OF AMERICAN SCIENTISTS (FAS). Status of world nuclear forces. FAS. Washington, DC, 2020. Disponível em: https://fas.org/issues/nuclear-weapons/status-world-nuclear-forces/. Acesso em: 10 abr. 2022.


				


			


		




		

			1


			O DIREITO INTERNACIONAL NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: UMA PERSPECTIVA DA ESCOLA INGLESA


			O presente capítulo tem por objetivo apresentar premissas teóricas estruturantes das Relações Internacionais8 que serão pertinentes para a análise do tema e objeto deste livro, qual seja, o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN). Considerando que a discussão também aborda elementos das relações internacionais para o desarmamento nuclear por meio da análise de um instrumento jurídico internacional, opta-se pelo aporte teórico da Escola Inglesa e almeja-se apresentar conceitos-chave dessa matriz teórica, a fim de explicitar a relação intrínseca entre a sociedade internacional e o Direito Internacional. Entende-se, neste caso, que a compreensão dessa relação conceitual é adequada para identificar, em uma perspectiva mais ampla, o papel da normatividade (em especial, da norma jurídica internacional), de acordo com a perspectiva das Relações Internacionais.


			Ainda, tendo em vista que o objeto deste estudo é um tratado de desarmamento que, em última análise, visa à mitigação de meios utilizados para a violência ou a guerra, o capítulo se inicia desenvolvendo a ideia de paz elucidada pelo Direito Internacional. Além disso, também aborda o papel do Direito Internacional Humanitário para a limitação da violência armada. Dessa forma, a proposta é que o capítulo forneça não apenas elementos teórico-conceituais das Relações Internacionais, como também filosóficos e axiológicos — por meio da reflexão sobre paz e Direito — os quais possam subsidiar, em momento posterior, uma reflexão sobre o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares tanto sob o seu aspecto jurídico-político internacional como sob seu aspecto ínsito de construção de paz sob o viés do desarmamento.


			1.1 PAZ PELO DIREITO INTERNACIONAL


			Considerando que o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares tem por objetivo proibir uma categoria ou classe específica de armas, verifica-se esse instrumento jurídico como um tratado de desarmamento que mantém, portanto, relação ínsita com a ideia de paz, ainda que em seu sentido negativo. Sobre o tema, esclarece o Professor Gustavo Vieira9, que as medidas de desarmamento10 “[...] buscam reduzir o nível de capacidades militares nacionais ou um banimento total de certas categorias de armas ainda empregadas [...]” e apresentam como objetivo minimizar ou reduzir a probabilidade de conflitos armados. Nessa perspectiva, o objetivo desta seção é discutir a relação entre a paz e o Direito (Internacional), com ênfase específica na relação entre Direito Internacional e pacifismo instrumental, materializada de maneira prática na limitação jurídica dos meios e métodos de guerra.


			Além disso, Gustavo Vieira e José Luis Bolzan de Morais11 ressaltam que problematizar o papel do Direito na construção da paz implica também transitar sobre a função e o papel do Direito Internacional na sociedade interestatal, reconhecendo suas peculiaridades, suas vulnerabilidades e seus desafios próprios. Neste espectro, talvez o papel mais evidente do Direito e, mais especificamente, do Direito Internacional na sua relação com a paz seja a sua função de permitir condições, princípios e preceitos práticos para coexistência entre Estados.


			O Direito Internacional fornece os critérios para a identificação de Estados e organizações de Estados e da nacionalidade de pessoas físicas e jurídicas. É também o Direito Internacional que fornece a definição dos limites políticos e territoriais e da jurisdição dos Estados e suas imunidades de jurisdição. O Direito Internacional igualmente fornece a base da responsabilidade dos Estados por violações dessa norma internacional, junto aos remédios apropriados. E, por último, ele fornece os princípios e modalidades que regem a solução pacífica de controvérsias entre Estados.


			A relação entre Direito Internacional e paz é bem refletida na Carta das Nações Unidas, que, inclusive, já em seu preâmbulo, relaciona as ideias de “paz e segurança” também ao conceito de desenvolvimento humano. Ainda, em seu artigo 1º, ao definir os propósitos das Nações Unidas, a Carta enfatiza o papel do Direito Internacional enquanto meio coletivo para as soluções pacíficas de controvérsias. Então, vejamos:


			Artigo 1º. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz.12


			Ensina Mohammed Bedjaoui13 que, na Carta das Nações Unidas, a paz é “o objetivo dos objetivos”, uma vez que a redação foi fortemente afetada pelas circunstâncias em que a Organização das Nações Unidas foi criada, seguindo o cataclisma da Segunda Guerra Mundial. Sobre o zeitgeist que envolveu a redação da Carta, ressalta o jurista que as conferências de Dumbarton Oaks14 e São Francisco15 se deram antes mesmo que as batalhas tivessem se encerrado. Por essa razão, segundo Bedjaoui, a Carta empenhou, em seu primeiro artigo, ênfase na paz e na segurança internacional, buscando resguardar a humanidade dos infortúnios de uma nova guerra de proporções mundiais.


			Para se compreender a relação entre Direito e paz, faz-se necessário também aprofundar o entendimento conceitual sobre a paz. Nesse intento, é importante destacar o papel que os Estudos para a Paz, iniciados ainda na década de 1960, desempenham na operacionalização e no aprofundamento do entendimento sobre paz. Johan Galtung, precursor dos Estudos para a Paz, buscou uma abordagem científica ao tema, identificando valores que propiciassem uma avaliação crítica do sistema internacional e de sua funcionalidade, para que se definissem alternativas futuras ao sistema existente. Para o pesquisador, o conceito de paz poderia ser abordado, inicialmente, sob a perspectiva de duas concepções: a paz negativa, que pode ser entendida como a ausência de violência coletiva organizada (ausência de guerra entre nações), e o conceito de paz positiva, entendido como a integração da sociedade humana. Ou seja, enquanto a paz negativa refere-se à “ausência de” algo (ou seja, guerra e violência), a paz positiva refere-se à “presença de” algo. No princípio da noção de paz positiva estariam implícitos um horizonte maior de sistema social integrado e a superação da injustiça social:


			Depois, há a ideia de paz como ausência de violência coletiva organizada, ou seja, violência entre grandes grupos humanos; particularmente nações, mas também entre classes e entre grupos raciais e étnicos, devido à magnitude que as guerras internas podem ter. Devemos nos referir a esse tipo de paz como paz negativa. [...] E então há um terceiro conceito de paz que é menos claramente definido. Isso é paz como sinônimo de todas as outras coisas boas da comunidade mundial, principalmente cooperação e integração entre grupos humanos, com menos ênfase na ausência de violência. Devemos nos referir a isso como paz positiva.16


			A conceituação de Galtung permite ampliar o espectro de definição de paz ao demonstrar que ela é algo a mais do que a simples ausência de violência direta ou a “não guerra” — embora a eliminação da violência seja necessária para o estabelecimento da paz positiva. Sobre essa diferenciação, explica o Professor Gilberto Carvalho de Oliveira que temas como diplomacia, negociação, mediação, desarmamento, controle de armas e o papel do Direito Internacional na contenção da guerra encontram-se nessa abordagem negativa de paz. Já a perspectiva positiva implica a ampliação do conceito para além da mera ausência de violências, abrangendo iniciativas que promovam a integração humana, a superação das injustiças (desigualdades) sociais e a construção de um sistema social global integrado17.


			Contemporâneo a Galtung, o jurista e filósofo Norberto Bobbio dedicou-se a compreender a relação entre Direito e paz, apresentando perspectivas sobre o papel do Direito para a consolidação de possibilidades de paz. Em linhas gerais, Bobbio sintetiza o liame entre os dois conceitos como temas “simétricos e opostos”, enquanto a guerra (ou a violência organizada) é concebida como negação do Direito ou mesmo a sua antítese:
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